
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.295.894 - RS (2011/0287274-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : ANGELIZE SEVERO FREIRE E OUTRO(S)
  RODRIGO SCOPEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : LEANDRO DE OLIVEIRA ACOSTA 
ADVOGADO : MARCOS PAULO DA SILVA ACOSTA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. CAPITALIZAÇÃO 
MENSAL DOS JUROS. AUSÊNCIA DE PACTUAÇÃO EXPRESSA.  REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. MORA 
DESCARACTERIZADA. BUSCA E APREENSÃO EXTINTA. DECISÃO 
MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido analisa 
todas as questões pertinentes para a solução da lide, pronunciando-se, de 
forma clara e suficiente, sobre a controvérsia estabelecida nos autos.
2. "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir 
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de 
taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para 
permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada" (REsp n. 973.827/RS, 
Relatora para o Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 8/8/2012, DJe 24/9/2012). Precedente representativo 
da controvérsia (art. 543-C do CPC).
3. No caso, o Tribunal de origem consignou que o contrato não possui 
pactuação expressa quanto à capitalização mensal de juros. Além disso, 
não houve indicação dos percentuais das taxas anual e mensal de juros. 
Dessa forma, a alteração do desfecho conferido ao processo quanto à 
possibilidade de capitalização mensal de juros demandaria a análise do 
conteúdo fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial.
4. A cobrança de encargos abusivos no período da normalidade contratual 
afasta a configuração da mora do devedor, cuja comprovação "é 
imprescindível à busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente", nos 
termos da Súmula n. 72/STJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe 

Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro 

Relator.

Brasília-DF, 25 de novembro de 2014(Data do Julgamento) 
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Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.295.894 - RS (2011/0287274-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : ANGELIZE SEVERO FREIRE E OUTRO(S)
  RODRIGO SCOPEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : LEANDRO DE OLIVEIRA ACOSTA 
ADVOGADO : MARCOS PAULO DA SILVA ACOSTA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão desta relatoria que deu parcial 

provimento ao recurso especial da instituição financeira para manter os juros 

remuneratórios contratados e autorizar a cobrança isolada da comissão de permanência. 

Houve rejeição das teses relacionadas à negativa de prestação jurisdicional, à 

capitalização mensal dos juros e à descaracterização da mora.

No regimental (e-STJ fls. 275/289), a agravante sustenta que:

(a) houve violação do art. 535 do CPC, pois o Tribunal de Justiça não se 

teria manifestado a respeito dos artigos sobre os quais buscava prequestionamento;

(b) a admissibilidade da capitalização mensal de juros não encontra óbice 

nas Súmulas n. 5 e 7 do STJ, "sendo suficiente que o valor referido como taxa de juros 

anual seja doze vezes superior a taxa de juros mensal" (e-STJ fl. 285);

(c) "em sendo comprovada a mora, como in casu, se configura legitima a 

busca e apreensão do bem alienado"  (e-STJ fl. 289).

Ao final, requereu a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma 

pelo Colegiado.

É o relatório.
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ADVOGADO : MARCOS PAULO DA SILVA ACOSTA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. CAPITALIZAÇÃO 
MENSAL DOS JUROS. AUSÊNCIA DE PACTUAÇÃO EXPRESSA.  REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. MORA 
DESCARACTERIZADA. BUSCA E APREENSÃO EXTINTA. DECISÃO 
MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido analisa 
todas as questões pertinentes para a solução da lide, pronunciando-se, de 
forma clara e suficiente, sobre a controvérsia estabelecida nos autos.
2. "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir 
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de 
taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para 
permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada" (REsp n. 973.827/RS, 
Relatora para o Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 8/8/2012, DJe 24/9/2012). Precedente representativo 
da controvérsia (art. 543-C do CPC).
3. No caso, o Tribunal de origem consignou que o contrato não possui 
pactuação expressa quanto à capitalização mensal de juros. Além disso, 
não houve indicação dos percentuais das taxas anual e mensal de juros. 
Dessa forma, a alteração do desfecho conferido ao processo quanto à 
possibilidade de capitalização mensal de juros demandaria a análise do 
conteúdo fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial.
4. A cobrança de encargos abusivos no período da normalidade contratual 
afasta a configuração da mora do devedor, cuja comprovação "é 
imprescindível à busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente", nos 
termos da Súmula n. 72/STJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.295.894 - RS (2011/0287274-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : ANGELIZE SEVERO FREIRE E OUTRO(S)
  RODRIGO SCOPEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : LEANDRO DE OLIVEIRA ACOSTA 
ADVOGADO : MARCOS PAULO DA SILVA ACOSTA 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

Correta a decisão. A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de 

afastar os termos da decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos (e-STJ fls. 269/272):

"Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do TJRS assim ementado 

(e-STJ fls. 173/180):

“Apelação cível. Ação revisional de contrato de cédula de crédito 

bancário, com pacto adjeto de alienação fiduciária. Ação de busca e 

apreensão. DL 911/69. Preliminar afastada. Juntada do contrato pela 

financeira. Mérito. Aplicabilidade do CDC. Juros remuneratórios limitados. 

Juros moratórios em um por cento ao mês. Precedente. Capitalização 

afastada. Ilegalidade da comissão de permanência. Afastada a mora, 

diante das ilegalidades do contrato, não tem acolhida a ação de busca e 

apreensão.  Prequestionamento. Precedentes. Verba sucumbencial 

redimensionada. Apelo parcialmente provido na ação revisional; provido na 

ação de busca e apreensão.”

Os embargos declaratórios opostos pela requerente foram rejeitados (e-STJ fls. 

196/200).

A Corte de origem, em cumprimento ao disposto no art. 543-C, § 7º, II, do CPC, 

manteve o acórdão recorrido (e-STJ fls. 248/256).

Nas razões recursais (e-STJ fls. 206/241), fundamentadas no art. 105, III, alíneas 

"a" e “c”, da CF, a recorrente apontou ofensa aos arts. 535 do CPC, 4º, IX, da Lei 

n. 4.595/1964, 28 da Lei n. 10.931/2004, 2º, § 2º, e 3º do Decreto-Lei n. 911/1969, 

5º da MP n. 2.170-36/2001, bem como dissídio jurisprudencial. Alegou, em 

síntese, ser: (a) omissa a decisão sobre tema relevante ao deslinde da causa, (b) 

inaplicável a limitação dos juros remuneratórios, (c) cabível a capitalização mensal 

dos juros, (d) existente a mora do devedor e (e) admissível a comissão de 

permanência.

Não foram apresentadas contrarrazões (e-STJ fl. 220).

É o relatório.

Decido.

O recurso merece parcial provimento.

Negativa de prestação jurisdicional

O Tribunal a quo decidiu a matéria controvertida de forma fundamentada, ainda que 

contrariamente aos interesses da parte. Assim, não incorreu em omissão, 
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contradição ou obscuridade.

Ademais, o julgador não está compelido a analisar todos os argumentos invocados 

pela parte, quando já tenha encontrado fundamentação satisfatória para dirimir 

integralmente o litígio.

Desse modo, quanto à alegada ofensa ao art. 535 do CPC, não assiste razão ao 

recorrente.

Juros remuneratórios

No julgamento do Recurso Especial n. 1.061.530/RS (Relatora Ministra NANCY 

ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 10/3/2009), 

submetido à sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), esta Corte 

Superior consolidou as seguintes orientações sobre juros remuneratórios em 

contratos bancários:

"(...) ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS

a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 

remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 

596/STF;

b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si 

só, não indica abusividade;

c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo 

bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02;

d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 

excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 

abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada 

– art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às 

peculiaridades do julgamento em concreto. (...)"

Portanto, não há óbice à revisão contratual, com fundamento no CDC (Súmula n. 

297/STJ), nas hipóteses em que, após dilação probatória, fica cabalmente 

demonstrada a abusividade da cláusula de juros, sendo insuficiente o fato de o 

índice estipulado ultrapassar 12% (doze por cento) ao ano ou de haver estabilidade 

inflacionária no período.

No caso concreto, o magistrado de piso afirmou em sua sentença que (e-STJ fl. 

102):

"No que tange aos juros remuneratórios, analisando os autos (fls. 59/59v) 

verifico que os juros foram pactuados e aplicados no valor de 2,79% ao 

mês, o que corresponde à taxa média de mercado. Logo, não podem ser 

considerados abusivos ou excessivos."

No acórdão recorrido, a taxa de juros remuneratórios foi considerada abusiva pelo 

simples fato de ultrapassar 12% (doze por cento) ao ano (e-STJ fls. 176/177), 

entendimento que destoa da jurisprudência consolidada desta Corte, inclusive por 

meio da Súmula n. 382/STJ.

Capitalização de juros

A Segunda Seção desta Corte, no julgamento do REsp n. 973.827/RS (Relatora 

para o acórdão a Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, julgado em 8/8/2012, DJe 

24/9/2012), submetido ao rito dos recursos especiais repetitivos (art. 543-C do 

CPC),  consolidou o seguinte entendimento sobre a capitalização de juros:

"É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano 

em contratos celebrados após 31.3.2000, data da publicação da Medida 

Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), desde 

que expressamente pactuada".

"A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir 
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pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de 

taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para 

permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada".

No caso concreto, é vedada a capitalização mensal dos juros, tendo em vista não 

ter sido pactuada, conforme destacado pelo acórdão recorrido (e-STJ fls.178).

Ademais, não foi indicada pelas instâncias ordinárias a taxa anual dos juros 

contratados, de modo que a alteração do desfecho conferido ao processo quanto à 

previsão contratual de capitalização mensal de juros demandaria análise do 

conteúdo fático-probatório dos autos, circunstância que atrai o óbice das Súmulas 

n. 5 e 7 do STJ.

Caracterização da mora

O Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do Recurso Especial n. 

1.061.530/RS (Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 

em 22/10/2008, DJe 10/3/2009), submetido à sistemática dos recursos repetitivos 

(art. 543-C do CPC), estabeleceu que:

“(...) ORIENTAÇÃO 2 - CONFIGURAÇÃO DA MORA

a) O reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no período da 

normalidade contratual (juros remuneratórios e capitalização) 

descarateriza a mora;

 b) Não descaracteriza a mora o ajuizamento isolado de ação revisional, 

nem mesmo quando o reconhecimento de abusividade incidir sobre os 

encargos inerentes ao período de inadimplência contratual. (...)”

No caso concreto, reconhecida a abusividade de encargo exigido no período da 

normalidade, deve ser mantida a descaracterização da mora.

Comissão de permanência

No julgamento dos Recursos Especiais n. 1.058.114/RS e 1.063.343/RS, 

selecionados como representativos da controvérsia (CPC, art. 543-C), a Segunda 

Seção desta Corte Superior consolidou as seguintes orientações sobre a cobrança 

de comissão de permanência em contratos bancários:

“(...) 2. Nos contratos bancários sujeitos ao Código de Defesa do 

Consumidor, é válida a cláusula que institui comissão de permanência 

para viger após o vencimento da dívida.

3. A importância cobrada a título de comissão de permanência não 

poderá ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e moratórios 

previstos no contrato, ou seja: a) juros remuneratórios à taxa média de 

mercado, não podendo ultrapassar o percentual contratado para o período 

de normalidade da operação; b) juros moratórios até o limite de 12% ao 

ano; e c) multa contratual limitada a 2% do valor da prestação, nos 

termos do art. 52, § 1º, do CDC.

4.  Constatada abusividade dos encargos pactuados na cláusula de 

comissão de permanência, deverá o juiz decotá-los, preservando, tanto 

quanto possível, a vontade das partes manifestada na celebração do 

contrato, em homenagem ao princípio da conservação dos negócios 

jurídicos consagrado nos arts. 139 e 140 do Código Civil alemão e 

reproduzido no art. 170 do Código Civil brasileiro. (...)"

(REsp n. 1.058.114/RS e 1.063.343/RS, Relator para Acórdão Ministro 

JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA SEÇÃO, julgados em 

12/8/2009, DJe 16/11/2010).

Assim, havendo previsão contratual, é válida a cobrança da comissão de 

Documento: 1370023 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/12/2014 Página  7 de 5



 
 

 

permanência no período de inadimplemento, desde que não cumulada com outros 

encargos remuneratórios ou moratórios e correção monetária.

Além disso, o valor exigido a esse título não pode ultrapassar a soma da taxa de 

juros remuneratórios pactuada para a vigência do contrato, dos juros de mora e da 

multa contratual, nos termos das Súmulas n. 30, 294, 296 e 472 do STJ.

Diante do exposto, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC, DOU PARCIAL 

PROVIMENTO ao recurso especial para manter os juros remuneratórios 

contratados e autorizar a cobrança isolada da comissão de permanência.

Configurada a sucumbência recíproca (art. 21 do CPC), as custas e os honorários 

advocatícios definidos na origem deverão ser suportados na proporção do 

decaimento das partes, devidamente compensados, apurados os valores em 

liquidação.

Publique-se e intimem-se."

De fato, inexiste afronta ao art. 535 do CPC.

O acórdão recorrido analisou todas as questões pertinentes para a solução 

da lide, pronunciando-se, de forma clara e precisa, sobre a controvérsia estabelecida nos 

autos. 

Observa-se, ademais, que a matéria submetida ao exame desta Quarta 

Turma foi julgada em conformidade com o entendimento consolidado no Superior Tribunal 

de Justiça, até mesmo por recurso representativo da controvérsia (art. 543-C do CPC).

Segundo o acórdão impugnado pelo recurso especial, "não há cláusula 

expressa informando o consumidor sobre a ocorrência de capitalização" (e-STJ fl. 178).

Tampouco foram indicadas as taxas mensal e anual dos juros contratados, 

de modo que a alteração do desfecho conferido ao processo quanto à capitalização 

mensal demandaria análise do conteúdo fático-probatório dos autos, circunstância que 

atrai o óbice das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

Registre-se, por fim, que a cobrança de encargos abusivos no período da 

normalidade contratual afasta a configuração da mora do devedor, cuja comprovação "é 

imprescindível à busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente", nos termos da 

Súmula n. 72/STJ.

No presente caso, a mora foi descaracterizada como consequência do 

reconhecimento da abusividade de encargo exigido no período da normalidade contratual, 

nos estritos termos delineados pelo recurso especial representativo da controvérsia n. 

1.061.530/RS (Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 

22/10/2008, DJe 10/3/2009).

Assim, não prosperam as alegações constantes no regimental, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0287274-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.295.894 / RS

Números Origem:  10600063051  70032291866  70032943276  70034219915

EM MESA JULGADO: 25/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : RODRIGO SCOPEL E OUTRO(S)

ANGELIZE SEVERO FREIRE E OUTRO(S)
RECORRIDO : LEANDRO DE OLIVEIRA ACOSTA
ADVOGADO : MARCOS PAULO DA SILVA ACOSTA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : RODRIGO SCOPEL E OUTRO(S)

ANGELIZE SEVERO FREIRE E OUTRO(S)
AGRAVADO : LEANDRO DE OLIVEIRA ACOSTA
ADVOGADO : MARCOS PAULO DA SILVA ACOSTA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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